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Mais de um técnico em adm inistração 
pública tem -se ocupado da linguagem 
com  que no m undo dos m em orandos, das 
cartas e dos ofícios os funcionários pú 
blicos se com unicam . Trata-se de uma 
arte, a da correspondência oficial, que 
obedece a umas tantas norm as específi
cas, desde a escolha do papel, pelo tam a
nho e qualidade, às expressões que dis
tinguem a autoridade em sua grandeza 
hierárquica. Isto sem falar nas fórmulas, 
por vêzes inflexíveis, com  que se inicia 
ou se term ina qualquer docum ento.

Na verdade, a linguagem oficia l, vasto 
mundo impresso em que se determ ina 
isto e aquilo, e isto e aquilo devem ser 
cumpridos, está a exigir mais de um 
estudipso e não só o técn ico da expressão 
escrita.

OS MANUAIS DE REDAÇÃO

Os livros dos Srs. João Luiz Ney e 
Odacyr Beltrão O ), sôbre a correspon
dência oficial, com o se fôssem  manuais 
de consultas, oferecem  uma visão geral 
do que é êsse universo da com unicação 
por escrito. Confessa o  autor de Prontuá
rio de Redação Oficial que não teve 
nenhum a intenção de escrever um livro. 
Tendo recebido a incum bência de orga
nizar uma antologia de docum entos 
oficiais, destinada às aulas de Português 
e R edação O ficial do então Departam en
to Adm inistrativo do Serviço Público, isto 
num prazo curto de 20 dias, logo se entu
siasmou com  a tarefa. E do que seria 
simples apostila saiu um livro: “Não 
obstante a pressa que se im punha, o 
trabalho assumiu proporções além do 
plano preestabelecido para uma simples 
antologia e resolvi transform á-lo num 
m anual ou prontuário de redação o fi
cia l” .

Por sua vez, o Sr. Odacyr Beltrão 
partiu de uma idéia que lhe serviu pro- 
vàvelm ente de ponto de apoio para a 
elaboração do livro, já  na 10.a edição. Diz 
em nota explicativa: “ A Correspondência 
deixou de ser um todo isolado ou mero 
com plem ento das aulas de gram ática 
form al, para situar-se definidam ente na 
Com unicação escrita.”

O TEMA PESSOAL

São livros rigorosam ente técnicos. Mas 
as observações, as recom endações, os 
m odelos que nêles se encontram  a pro
pósito do aspecto estilístico na corres
pondência oficial, m ostram  que os di
versos docum entos que a com põem  — 
a ata, o atestado, o aviso, a carta, a 
circular, o contrato, o edital, a exposição 
de motivos, o m em orando, a mensagem, o 
ofício , o parecer, o relatório, o requeri
m ento e o telegram a —  embora rigorosos 
em sua estrutura material, não dispen
sam certos requisitos de seus autores. Um 
dêles, dos mais im portantes, seria o toque 
pessoal na m aneira de expressar.

Ora, êsse toque pessoal que se reco
m enda, na realidade, pràticam ente não é 
estimulado. Somos, por tradição, tão 
apegados à letra que ainda hoje  se os go
vernantes não recebem, ao fecho das 
exposições e ofícios, o beija -m ão com  que 
Vaz Cam inha concluiu sua fam osa carta 
a D. M anuel —  “ Beijo a mão de Vossa 
Alteza”  —  (2) —  continua-se a apresen
tar ou a renovar “ os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração” . 
A inda que no corpo de um ofício  trate- 
se de um a refutação a uma inverdade, 
com  laivos de descom postura em têrm os 
corteses ou um destam patório com  ten 
dência à polêm ica, o fecho é sempre tão 
altaneiro que se fica  em dúvida quanto à



distinção, à estima, à consideração e, 
certamente, à razão dos renovados pro
testos.

Por que ainda nos espichamos nesses 
rapapés sonoros (que perderam muito a 
solenidade dos primeiros tem pos), ra
papés que tom am  a prosa suntuosa 
nesses tempos de objetividade e con ci
são? Creio que não cabe exclusivamente 
ao técnico em redação oficial responder à 
pergunta. É um tem a a que ainda 
nenhum MacLuham ou Hayakawa se 
deteve em suas excogitações sôbre os 
destinos da com unicação hum ana na área 
administrativa. Na verdade, tão sério o 
problema do ponto de vista psicológico, 
que a ausência de um adjetivo honorí
fico, o lapso na troca de um V. Ex.a por 
V. S.a, uma falha datilográfica na m ar
gem direita (“ a sagrada linha im agi
nária não pode ser passada —  e que o 
datilografo se arranje com o puder” , 
observa, com  humor, o Sr. Odacyr Bel
trão), têm provocado tempestades terrí
veis entre chefes e subordinados, e, não 
raro, dores de cabeça, amuos e lágrimas. 
Mais de uma datilografa certam ente em 
suas memórias, se as escrevesse, teria o 
que contar, a propósito de incidentes 
provocados por erros ou omissões na fe i
tura da correspondência oficial.

É certo que em nossa bibliografia te 
mos um autor, dos melhores, que tocou 
no assunto numa linguagem didática que 
merece leitura e reeleitura. R efiro-m e ao 
Sr. J. R. W hitaker Penteado (»). No capí
tulo sôbre A Arte de Escrever, ao per
guntar Por que se escreve mal?, respon
de, enumerando três razões: “ 1) a tradi
ção; 2) o desejo de impressionar; 3) não 
sabemos pensar bem ” . Evidente que êsses 
três itens se entrelaçam. Mas, com  res
peito à primeira das razões, diz o autor 
que ao gongorismo se deve debitar “ essa 
linguagem pesada, repleta de analogias 
figurativas, vocabulário escasso e form a 
obscura” . E acrescenta; “ Essa tradição 
de escrever m al cristalizou-se, na lingua
gem form al dos docum entos públicos, pe
tições e arrazoados”  (pág. 220).

Na verdade, antes do gongorismo, em 
fins do século XVI, já  houve quem 
embirrase com  êsse palavreado dos do
cumentos jurídicos, com  a fina ironia de 
quem, sabendo escrever, repugnava-se 
com  os trejeitos de qualquer prosa cheia 
de sinuosidades. Cham ava-se Montaigne. 
Numa de suas anotações, com entou: “ Por 
que nossa linguagem comum, tão côm oda 
e fácil, se torna obscura e ininteligível,

quando empregada em contratos e testa
m entos? Por que os que se exprimem tão 
claramente quando falam  ou escrevem, 
não acham  jeito de não se confundir ou 
se contradizer em atos dêsse gênero?” 
Pelo prazer de tornar mais com plica
das as coisas simples, concluía M on
taigne: “ É sem dúvida porque os prínci
pes dessa arte se aplicam  com  especial 
cuidado em escolher vocábulos solenes, 
frases artisticamente construídas, e tanto 
pesam cada sílaba, sutilizam cada têrmo, 
que nos embaraçam e embrulham na 
multiplicidade das fórm ulas e das m i
núcias; e não mais distinguimos regras 
ou prescrições e não entendemos absolu
tamente mais nada”  (4).

Claro que a distância entre uma pro
curação, um contrato de com pra e venda 
e um ofício, é enorme. Mas essa distân
cia se torna curta e quase desaparece 
quando, fazendo-se abstração da estru
tura dêsses documentos, passa-se a exa
m iná-los do ponto de vista da expressi
vidade. Ou melhor, da com unicabilidade. 
Sob êsse aspecto, tanto um ofício  com o 
um telegrama, uma exposição de motivos 
ou um parecer, podem  torpâr-se in inte
ligíveis porque redigidos em linguagem 
arrevesada.

EM BUSCA DA COMUNICABILIDADE
É portanto, a com unicabilidade, um 

dos aspectos fundam entais da redação 
oficial. Em seu livro, o Sr. Odacyr Beltrão 
pede um lugar de relêvo para a com posi
ção epistolar, porquanto, “se o soneto 
anda em cárcere de aço, o ofício  tem  seu 
molde de ferro” . Mas reconhece que na 
linguagem oficia l “há têrmos e expres
sões sem qualquer proveito prático e 
fechos extensos demais ou redundantes, 
quando não contrastam  seus elem entos” 
(pág. 43).

Embora professores e técnicos reco
nheçam  a pobreza a que tem  chegado o 
estilo administrativo, num a época em 
que se fala tanto em com unicação, no 
tornar-se com unicável, na com unicabili
dade, e noutras expressões, de ta l m odo 
que os novos profetas da autom ação pa
recem criar uma nova religião do hom em  
com  base no com putador, êste nôvo deus, 
já  reverenciado por Carlos Drum m ond 
de Andrade (r>), a linguagem oficia l, por 
fôrça  do hábito e da tradição, continua 
uniform izada em ruidosas expressões e 
fechos grandiloqüentes que, pelo excesso 
de impessoalidade, tanto pode conduzir 
alguém ao céu com o jogá -lo  na^ profu n 
dezas do inferno.



Não tenho a intenção de sugerir ou 
mesmo insinuar que se vire pelo avêsso a 
com unicação oficial. Mas seria de bom  
aviso que certas entidades tão em penha
das no aprim oram ento dos esquemas da 
com unicação oficial, do ponto de vista 
tecnológico, meditassem sôbre uma idéia 
que, com o colaboração, ofereço: a de se 
m odificar a linguagem escrita da corres
pondência oficial, tornando-a  mais con 
form e o pensam ento e a fala.

Quando o Sr. Odacyr Beltrão citando 
O Dirigente Industrial, de m arço de 1960, 
concorda em que “ um relatório bem es
crito é aquêle que contém  tôdas as in 
form ações e nenhum  porm enor supér
fluo” (pág. 173), isto nos lembra o que 
de T checov a Maupassant, de M achado de 
Assis a Hemingway vem -se afirm ando 
sôbre a arte do con to : uma narrativa 
com  o m áxim o de objetividade. Ou, mais 
particularm ente, as recom endações que 
se fazem  aos estudantes de jornalism o, 
para que sejam  breves, escrevam frases 
curtas, utilizem o estilo direto, usem 
expressões que todos conhecem , e assim 
por diante (G). De certo m odo, que se 
faz quando se redige um ofício , uma 
ata, um aviso, uma circular, uma exposi
ção de motivos, uma mensagem  ou se 
emite um parecer, ou lavra-se uma sen
tença, senão transm itir uma inform ação 
■ou dar uma opinião? Será conveniente 
que o redator, in form ando ou opinando 
seja claro, objetivo, sem redundâncias 
nem reticências. Im aginem os um simples 
aviso ou ordem  de serviço em têrmos 
arrevesados. Ê provável que ninguém  en
tenda o que está escrito ou que suscite 
tantas interpretações, quantos intérpre
tes do texto. Se form os um dia respigar 
na legislação vigente o que existe de 
incom preensível em artigos e parágrafos, 
quando não contraditório e conflitante, 
veremos que a clareza a que se referia 
Anatole France, primeira, segunda e ter
ceira virtudes do escritor, não se aplica 
apenas à literatura de ficção m as à arte 
de com unicar o que se pensa.

DOIS RELATÓRIOS FAMOSOS
Enquanto não am adurece a idéia de 

termos uma linguagem burocrática mais 
afim  com  a época atual —  e é bom 
lem brar que a linguagem  varia de acôrdo 
com  a época —  pois m uito antes de M on- 
taigne muita pena de pato se encarrapi- 
chou em contacto com  a form ulação pro
tocolar, sugiro ao futuro renovador da 
linguagem oficia l (que certam ente será 
técnico renom ado e a quem caberá, por

decreto ou portaria, a incum bência de 
organizar grupo de trabalho para tão 
espetacular empresa) a leitura de dois 
docum entos de um só autor: os relató
rios do Prefeito Graciliano Ram os ao 
Governador Álvaro Paes, de Alagoas (7).

Os relatórios, de 1928 e 1929, já  estão 
incorporados à nossa história literária. 
O próprio Graciliano Ramos, em entre
vista a Homero Senna (8), narrou o que 
aconteceu. Não im aginava o Prefeito de 
Palmeira dos Índios que tais docum entos 
provocassem  tanto barulho. Eram sim 
ples exposições dando conta de uma 
simples adm inistração m unicipal. T o 
mando conhecim ento do prim eiro rela
tório, Augusto Frederico Schm idt, então 
editor, entrou em contacto com  G racilia
no Ramos, pedindo-lhe que enviasse arti
gos para a imprensa. “ Como não me in 
teressasse fazer carreira no jornalism o, 
nem  construir nom e literário, recusei- 
m e” , esclareceu m ais tarde Graciliano. 
Mas, em vez de remeter artigos, enviou 
o rom ance Caetés, que certam ente já  
estava há anos escrito. Acredite-se ou 
não no faro literário de Augusto Frede
rico Schm idt, a verdade é que Graciliano 
tinha na gaveta os originais de Caetés 
e —  com o diria Paulo Honório —  encoi- 
varava São Bernardo, aos sábados, à 
tarde, à som bra do oitão da m atriz de 
Palmeira dos Índios.

Que há de renovador na linguagem  do 
Prefeito Graciliano Ram os? Relatório é 
relatório. Os de Graciliano Ram os não 
fogem  da perspectiva dos acontecim entos 
oficiais e oficiosos. “ Apenas —  disse H o
mero Senna —  com o a linguagem  não 
era a habitualm ente usada em trabalhos 
dessa natureza, e porque nêles eu dava às 
coisas seus verdadeiros nomes, causaram  
um escarcéu m edonho.”

Vam os aos relatórios. A rigor, a in tro
dução de am bos lem bra o tratam ento 
ascético da epistolografia da época dos 
descobrim entos. Na correspondência de 
Martim A ffonso de Souza, Duarte C oe
lho e Tom é de Souza ao Rei de Portugal, 
logo após o vocativo Senlior (sem ante
cedê-lo  do epíteto ilustre ou m uito m e
nos ilustríssim o), segue-se sem rodeios 
o que desejam  expor (»).

Em G raciliano Ramos, depois do Exmo. 
Sr. G overnador no 1.° Relatório e Senhor 
Governador no 2.° Relatório, dispensan
do os preâm bulos tão usuais, o Prefeito 
in icia logo a narrativa e põe o leitor à 
vontade, num a linguagem  que, perce
be-se, nada tem  de sem elhante ao pom 



poso e nefelibático estilo administrativo. 
A proporção que o Prefeito narra o que 
fêz e o que não fêz, as ações e as om is
sões, em vez do escriba oficial apegado 
aos cânones, temos um discípulo de 
Montaigne discorrendo sôbre as vanta
gens e desvantagens da administração 
numa linguagem coloquial. Exatamente 
esse coloquial, temperado de finas obser
vações sôbre a vida social do Município 
provocou certo escândalo. Porque, dé 
fato, só faltou ao Senhor Prefeito de
signar pelos nomes os personagens __
cobradores de impostos, políticos, fazen
deiros —  figuras de proa de muitos epi- 
sodios.

Quarenta anos passados ainda é vá
lido o convite: quem vier a ler ou reler 
os relatórios de Graciliano Ramos ob
serve os parágrafos iniciais: ,

No 1.° Relatório, de janeiro de 1929: 
Exmo. Sr. Governador:

Trago a V. Ex.a um resumo dos 
trabalhos realizados pela Prefeitura 
de Palmeira dos Índios, em 1928.

Não foram  muitos, que os nossos 
recursos são exíguos. Assim m ingua
dos, entretanto, quase insensíveis ao 
observador afastado, que desconheça 
as condições em que o Município se 
achava, muito me custaram.

No 2.° Relatório, de janeiro de 1930: 
Sr. Governador:

Esta exposição é talvez desnecessá
ria. O balanço que remeto a V. Ex.a 
mostra bem de que modo foi gasto 
em 1929 o dinheiro da Prefeitura 
M unicipal de Palmeira dos índios E 
nas contas regularmente publicadas 
ha pormenores abundantes, m inu- 
dencias que excitaram  o espanto be- 
nevolo da imprensa.

Isto é, pois, uma reprodução de fa 
tos que já  narrei, com  algarismo e 
prosa de guarda-livros, em num e
rosos balancetes e nas relações que 
os acompanharam.

Para o Prefeito Graciliano Ramos tra
duzir em palavras o que já  havia’ sido 
exposto antes, “ com  algarismo e prosa de 
guarda-livros” , seria provàvelmente ch o
ver no molhado. Daí o inopinado da ex
pressão inicial: “ Sr.' Governador: Esta 
exposição é talvez desnecessária.”

E por ser desnecessário transform ar a 
“ prosa de guarda-livros” noutra prosa 
ainda mais convencional, é que os rela-

torios resultaram numa narrativa a que 
não falta  o pitoresco sublinhando as pro
vidências administrativas.

No Relatório de 28, com eça por dizer 
que Palmeira dos índios, Município de 
recursos pobres, não permitia trabalhos 
grandiosos. O principal, contudo, era “ es
tabelecer alguma ordem  na adm inistra- 
çao” . Alguma ordem, diz a autoridade, 
porque em Palmeira dos índios quase 
todos mandavam. A meu ver, nenhum a 
“ prosa de guarda-livros”  (e, por exten
são, de correspondente especialista em 
linguagem oficial) seria capaz de narrar 
essas dificuldades iniciais com  traços de 
fino humor, onde o ritmo da frase é bem 
do escritor, já  afiado na técnica da nar
rativa.

Havia em Palmeira inúmeros pre
feitos: os cobradores de impostos, o 
com andante do destacamento, os 
soldados, outros que desejassem ad
ministrar. Cada pedaço do Município 
tinha a sua administração parti
cular, com  prefeitos-coronéis e pre- 
feitos-inspetores de quarteirões. Os 
fiscais, êsses, resolviam questões de 
policia e advogavam.

Que fazer? O nôvo Prefeito não es
conde as dificuldades:

Para que semelhante anom alia de
saparecesse, lutei com  tenacidade e 
encontrei obstáculos dentro da Pre
feitura e fora dela —  dentro, uma 
resistência mole, suave, de algodão 
em ram a; fora, uma cam panha sôr- 
na, oblíqua, carregada de bílis. Pen
savam uns que tudo ia bem nas mãos 
de Nosso Senhor, que administra m e
lhor do que todos nós; outros me 
davam três meses para levar um 
tiro.

Dos funcionários que encontrei em 
janeiro do ano passado restam pou
cos: saíram os que faziam  política e 
os que não faziam coisa nenhuma. 
Os atuais não se metem onde não 
são necessários, cumprem as suas 
obrigações e, sobretudo, não se en
ganam  em contas. Devo muito a êles.

E, arrematando, êste trecho m uito se
m elhante aos solilóquios de Paulo H o- 
nório ou Luís da Silva, personagens de 
São Bernardo e Angústia:

Não sei se a adm inistração do Mu
nicípio é boa ou ruim. Talvez pu 
desse ser pior.

A IMPESSOALIDADE
Só isto, creio, é suficiente parji se per

ceber até onde a linguagem de G raci-



liano Ram os difere da linguagem dos re
latórios geralmente vazados em estilo 
administrativo. Pode-se objetar que, per
m itindo-se ao redator oficial certa liber
dade de expressão, de m odo a rom per o 
“ m olde de ferro” da com posição episto- 
lar, corre-se o risco de, abandonando-se 
a impessoalidade do estilo adm inistra
tivo, cair na subliteratura. Como nem 
todos possuem o jeito, o dom de escrever, 
a quebra dos cânones resultaria no re
nascim ento de estilos que, escapando do 
convencional, torna-se-iam  excessiva
mente pessoais e desfigurariam, de certo, 
a objetividade do esquema epistolar ad
ministrativo, para o qual, segundo o Sr. 
João Luiz Ney, apenas três qualidades 
são necessárias: correção, clareza e con 
cisão. A harm onia, a originalidade e o 
vigor, segundo o autor de Prontuário de 
Redação Oficial, são dispensáveis.

Nem tanto nem  tão pouco. Nem a im 
pessoalidade levada ao extrem o, a ponto 
de se cristalizar em expressões que há 
muito perderam  o viço, nem a liberdade 
irresponsável de querer transform ar uma 
simples inform ação numa página de lan 
ces literários. De resto, quem está en- 
fronhado nesses assuntos percebe que 
nem tudo no estilo adm inistrativo é im 
pessoal. Nada mais exige o toque pes
soal para dizer e convencer, do que uma 
exposição de motivos ou a justificativa 
a projeto de lei. E nada m enos convin
cente que um m em orial ou um parecer 
em que, de alto a baixo, os lugares co 
muns .reflitam  a insensaboria, quando 
não a inépcia de quem, fora  dos cha
vões, não sabe alinhavar idéia. Pessoal
mente, não dou excessivo crédito à im 
pessoalidade. A meu ver, até mesmo um 
parecer de três linhas pode trazer a 
m arca pessoal de quem o emite, sem o 
m enor prejuízo para a redação oficial.

ESTRUTURA E RENOVAÇÃO '
Ora, o Prefeito G raciliano Ram os não 

inovou a técnica dos relatórios (convém  
lem brar que se trata de docum entos dos 
idos de 30), do ponto de vista estrutural. 
Após o preâm bulo, já  citado, os diversos 
itens obedecem  ao esquema expositivo 
tradicional, de acôrdo com  os entretí- 
tulos: Receita e Despesa —  Poder Legis
lativo —  Iluminação —  Obras Públicas 
— Eventuais —  Cemitério —  Escola de 
Música —  Funcionários da Justiça e da 
Polícia —  Administração —  Estrada de 
Fora —  Terrapleno da Lagoa —  Dinhei
ro Existente, até o item  final: Conclu
são. O que tornou os relatórios famosos, 
hoje citados em  qualquer conversa sôbre 
a prosa de G raciliano Ramos, foi a arte

de dizer, personalíssima, em cada item. 
Ao esclarecer, por exemplo, que a recei
ta, em contos de réis, orçada em ..........
50:000$000 subiu a 71:649$290, apressa-se 
em dizer que tais recursos

não foram  sempre bem aplicados por 
dois m otivos: porque não me gabo 
de em pregar dinheiro com  inteligên
cia e porque fiz despesas que não 
faria se elas não estivessem determ i
nadas no orçam ento.

A propósito de Despesas Eventuais, em 
que justifica o gasto de alguns mil réis 
para uniform izar pesos e medidas, entra 
em considerações:

Os litros aqui tinham  m il e quatro
centas gramas. Em algumas aldeias 
subiam, em outras desciam. Os ne
gociantes de cal usavam tábuas para 
enganar o com prador. Fui descara
damente roubado em com pras de cal 
para os trabalhos públicos.

Mas, realm ente antológico é o registro 
dos gastos com  o cem itério, em decor
rência da relação entre o adjunto ad
verbial e o verbo:

No cem itério enterrei 189$000 —  pa 
gam ento ao coveiro e conservação.

Por fim  o fecho em que, pelo estilo, 
se assemelha ao que de m elhor se en 
contra na prosa de G raciliano Ram os:

Não favoreci ninguém . Devo ter c o 
m etido num erosos disparates. Todos 
os meus erros, porém , foram  erros 
da inteligência, que é fraca.
Perdi vários am igos ou indivíduos 
que possam ter sem elhante nome.
Não me fizeram  falta.
Há descontentam ento. Se a m inha 
estada na Prefeitura por êstes dois 
anos dependesse de um plebiscito, 
talvez eu não obtivesse dez votos.

No segundo relatório, entre in form a
ções com  que justifica  a aplicação da 
receita (a  m aior das preocupações do 
Prefeito G raciliano Ram os era não des
perdiçar d inheiro), faz com entários, um 
dêles sôbre as condições da sede m uni
cipal, com  observações de adm irável 
riqueza sociológica:

Dos adm inistradores que m e pre
cederam, uns dedicaram -se a obras 
urbanas; outros, inim igos de inova
ções, não se dedicaram  a nada.

Nenhum, creio eu, chegou a tra
balhar nos subúrbios.



Encontrei em decadência regiões 
outrora prósperas; terras aráveis en
tregues a animais, que nelas viviam 
quase em estado selvagem. A popu
lação minguada, ou emigrava para 
o sul do País ou se fixava nos m u
nicípios vizinhos, nos povoados que 
nasciam perto das fronteiras e que 
eram para nós umas sanguessugas. 
Vegetavam em lastimável abandono 
alguns agregados humanos.

E o palmeirense afirmava, convic
to, que isto era a princesa do sertão. 
Uma princesa, vá lá, mas princesa 
muito nua, muito madraça, muito 
suja e muito escavacada.

Favoreci a agricultura livrando-a 
dos bichos criados à-toa ; ataquei as 
patifarias dos pequeninos senhores 
feudais, exploradores da canalha; su
primi, nas questões rurais, a presen
ça de certos intermediários, que es- 
travagam tudo; facilitei o transpor
te; estimulei as relações entre o pro
dutor e o consumidor.

Estabeleci feiras em cinco aldeias. 
1:157$750 foram -se em reparos nas 
ruas de Palmeira de Fora.

Canafístula era um chiqueiro. En
contrei lá o ano passado mais de 
cem porcos misturados com  gente. 
Nunca vi tanto porco.

Desapareceram. E a povoação está 
quase limpa. Tem m ercado semanal, 
estrada de rodagem e uma escola.

Sòmente um escritor teria condições 
de transform ar a linguagem fria dos 
números num a exposição a que hoie se 
recorre com  o interêsse de quem busca 
nao o relatorio de um romancista fa 
moso, mas o relatório fam oso de um ex- 
prefeito de cidadezinha do interior ala
goano, que em sua curta passagem pela 
administraçao publica deixou a lição de 
com o redigir docum ento oficial sem f i 
car emparedado pela redundância das 
iirtSGS ieitas. /

A VULGARIZAÇÃO 
DA PALAVRA

Observa-se hoje com o a incidência o 
repisado num a form ulação uniform e 
seja no fecho, no corpo ou na introdu
ção do docum ento, Vem resultando na 
vulganzaçao da palavra, que termina 
perdendo seu sentido interior. Que os 
elementos de que se compõe, por exem 
plo, um ofício, sejam  uniformizados 
com preende-se. E que elementos são

esses? Elementos de identificação e que 
form am  o_ “ espelho” de um ofício, desde 
a indicação da sede da repartição (ca 
beçalho ou tim bre), até, após a assina
tura, o enderêço do destinatário e as ini
ciais do redator e do datilografo.

Conta o Sr. Odacyr Beltrão, no livro 
citado, que certa vez perguntaram  a um 
aluno por que motivo êle se inscrevera no 
curso de correspondência com  o nom e de 
Umo. José da Silva. Êle respondeu: “ Ora, 
professor, achei que podia usar isso, por
que iodos lá no escritório escrevem sem
pre ilmo isso, ilmo aquilo” . Esta anedota 
mostra até que ponto estamos habitua
dos ao chavão ou à impropriedade, em 
bora muitos reconheçam  —  e cito o Sr. 
Joao Luiz Ney —  que, embora existam 
algumas chapas na correspondência o fi
cial, ha ja  vista os fechos de cortesia, são 

oficialm ente im postas” (pág. 64).

Apesar de se reconhecer a necessida
de de atualizarmos a linguagem oficial, 
a partir dos vocativos, ainda hoje o Pre
zado Senhor é expressão obrigatória 
mesmo quando êste Senhor a quem se di
rige o remetente, é um Ilustre desconhe
cido. Provavelmente, devido ao abuso 
com  que se usa o  epíteto ilustre e seus 
derivados, é que há vários anos, no jo r 
nalismo, fo i êle definitivam ente banido. 
Ninguém é ilustre ou ilustre se torna 
numa notícia de jorn a l. No entanto, to 
dos somos ilustres num a correspondên
cia com ercial, mesmo quando o  banco 
nos avisa que se encontra para cobran
ça um título nosso, com  vencim ento em 
tal dia do mês passado.

Já estamos tão habituados a certas 
expressões —  Tenho a honra de comuni
car a V. Exa. —  que o próprio vocábulo 
honra já  perdeu todo o significado. Será 
uma honra com unicar a alguém um a ro
tineira ocorrência adm inistrativa? E, 
quando se trata de com unicar, seria 
honroso solicitar de alguém alguma co i
sa, por vêzes uma simples in form ação?: 
Tenho a honra de solicitar a V. Exa. . . .

Por que continuam os a insistir no 
Apraz-me acusar o recebimento de tal 
ofício, quando, muitas vêzes, a in form a
ção que se deve prestar não resulta (para 
sermos fiéis à derivação) em nenhum  
aprazim ento? E, por que, noutros casos, 
o Rogo a V. Exa. a gentileza de, quando 
a rigor, não há rôgo, mas ordem , de
term inação, e o não-cum prim ento da 
gentileza resultará, inapelàvelm ente, em 
infringência das normas adm inistrati
vas?



Não há requerimento expedido a qual
quer repartição em que o requerente, hu- 
milíssimo, não deixe de apelar para que 
V. Sa. se digne mandar pagar ou se dig
ne autorizar a expedição de tal do
cumento. Para simples confronto, em 
têrmos de propriedade vocabular, vale a 
pena citar o texto de Vieira: “ E David 
contava e contava por grande maravilha, 
que estando Deus tão alto, Se dignasse 
de olhar cá para baixo e pôr os olhos na 
Terra” (io).

Já é tem po de se pensar num a atua
lização do cham ado estilo oficial, tão 
desenxabido, e de tão profunda falta 
de im aginação, que alguns candidatos 
consideram  m elhor decorar as fórm ulas 
que aprim orar-se na técnica da narrati
va. Não vemos por que continuarm os 
presos a fórm ulas já  inexpressivas, 
quando, sem perda da cortesia e sem de
trim ento dos níveis hierárquicos, pos
suímos palavras e expressões mais atua
lizadas .

Parece, contudo, que algo de nôvo está 
surgindo e que term inará inclinando to
do o esquema da correspondência oficia l 
para um processo mais objetivo e nada 
redundante na expressão. Vêm causan
do surprêsa os pronunciam entos do Pre
sidente Emílio Médici, pela sua lingua
gem nada protocolar, nas mensagens e 
discursos que tem proferido. Fugindo do 
estilo convencional são docum entos em 
que há fortes traços literários —  de boa 
literatura que em nada prejudica o que 
quer que se deseje com unicar. Excelente 
com êço, considerando-se principalm ente 
a origem do exemplo, vindo do alto.

R esta-nos esperar que, desataviando- 
se a correspondência oficial dos moldes 
rotineiros, crie-se, enfim , um espírito de 
renovação na arte que, em bora não de
vidam ente valorizada exige, antes de tu 
do, um a prosa exata e enxuta, sem os 
atavios que a tornam  inexpressiva exa
tam ente por sua falsa e fátua grandilo
qüência .
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